
Boas Práticas de Integridade na 
Relação entre a Administração 
Pública e Fornecedores
Este material apresenta um conjunto de boas práticas recomendadas para 
garantir a integridade nas relações entre a administração pública e empresas 
fornecedoras. As recomendações baseiam-se na legislação vigente, 
orientações de órgãos de controle e em padrões internacionais reconhecidos 
de governança e integridade pública.

Ao longo desta apresentação, exploraremos diversas dimensões de 
integridade que são fundamentais para construir um ambiente de 
contratações públicas transparente, eficiente e ético, beneficiando tanto a 
administração quanto os fornecedores e, em última análise, toda a sociedade 
baiana.

por COINT AGE



Gestão Ética e Transparente de 
Contratos

Monitoramento contínuo
Estabelecimento de indicadores claros de desempenho e formação de 
comitês independentes para gestão e fiscalização regular dos 
contratos administrativos.

Avaliações
Realização de avaliações periódicas da execução contratual por parte 
de servidores externos à Unidade de gestão e fiscalização, garantindo 
imparcialidade nas análises.

Documentação robusta
Manutenção de registros detalhados de todas as etapas contratuais, 
desde a concepção até o encerramento, com acesso facilitado para 
consulta pública.



Canais de Denúncia e Participação Social

Canais Acessíveis e Seguros

Implementação de plataformas digitais e telefônicas que 
permitam o registro de denúncias de forma intuitiva e com 
garantias técnicas de segurança da informação.

Estabelecimento de protocolos claros para recebimento, 
triagem e apuração das denúncias, com prazos definidos para 
resposta ao denunciante.

Proteção ao Denunciante

Garantia de anonimato através de sistemas criptografados e 
políticas institucionais de não-retaliação, com mecanismos 
administrativos de proteção contra perseguições.

Criação de equipes especializadas para análise de denúncias, 
com autonomia funcional e orçamentária para conduzir 
investigações preliminares.



Prevenção de Conflitos de Interesse

A prevenção de conflitos de interesse é essencial para garantir a imparcialidade nas decisões públicas. As medidas acima devem ser 
implementadas de forma sistemática e contínua, evitando que interesses privados se sobreponham ao interesse público nas 
contratações governamentais.

Declarações formais
Exigência de documentos oficiais 

atestando ausência de conflitos

Mapeamento de vínculos
Investigação de relações ocultas entre 
agentes públicos e fornecedores

Cadastros atualizados
Consultas permanentes para detecção 
preventiva



Capacitação Contínua

Treinamento para Gestores 
Públicos
Programas regulares de capacitação em 
ética pública, legislação de compras 
governamentais e boas práticas 
internacionais, com certificação e 
avaliação de aprendizado.

Capacitação para Fornecedores
Workshops e materiais educativos sobre 
requisitos de integridade em contratos 
públicos, regras de conformidade e 
procedimentos administrativos para 
empresas que desejam fornecer ao 
governo.

Plataformas de Aprendizado 
Digital
Desenvolvimento de soluções de 
capacitação virtual, com conteúdos 
adaptados às diferentes necessidades dos 
participantes e certificação digital após 
conclusão.



Incentivo à Integridade na Cadeia Produtiva

O incentivo à integridade deve permear toda a cadeia produtiva, não se limitando apenas ao fornecedor principal. Os programas de 
reconhecimento, como o selo Pró-Ética da Controladoria-Geral da União, têm demonstrado resultados positivos ao estimular a 
adoção de práticas íntegras e criar um ambiente de competição saudável baseado em valores éticos.

É fundamental que os subcontratados e parceiros também adotem práticas de integridade, evitando que vulnerabilidades em elos 
mais fracos da cadeia comprometam todo o processo de contratação pública.

Reconhecimento público
Selo Pró-Ética e outras certificações 

oficiais

Parcerias estratégicas
Acordos de cooperação entre governo e 
setor privado

Fomento ao compliance
Apoio técnico para implementação em 
toda cadeia



Governança e Contratos Colaborativos

Os modelos de governança conjunta são particularmente importantes em contratos complexos e de longa duração, como 
concessões e parcerias público-privadas. A estruturação adequada desses arranjos permite maior transparência e efetividade no 
controle.

Estruturação
Desenho da governança com múltiplos 

"agentes"

Participação
Integração de agentes públicos, 
privados e sociais

Monitoramento
Acompanhamento contínuo com 
indicadores claros

Adaptação
Ajustes e melhorias com base em 

feedbacks



Valoração Ética nas Contratações Públicas

Critérios técnicos diferenciados
Incorporação de requisitos que valorizem a integridade e responsabilidade social empresarial nos processos de 
avaliação de propostas, sem comprometer a competitividade.

Equilíbrio entre preço e valores
Metodologias de avaliação que considerem não apenas o menor preço, mas também o compromisso com práticas 
éticas e sustentáveis por parte dos fornecedores.

Certificações como diferenciais
Reconhecimento de empresas que possuam certificações em áreas como anti-corrupção, responsabilidade ambiental e 
práticas trabalhistas justas.

Desenvolvimento do mercado ético
Estímulo à formação de um ecossistema de fornecedores comprometidos com valores que vão além da simples entrega 
do objeto contratual.



Práticas ESG em Contratações Públicas

A inclusão de critérios ESG nas contratações públicas representa uma evolução na forma como o poder público utiliza seu poder de 
compra para induzir transformações positivas no mercado. Estes critérios devem ser adaptados à realidade de cada contratação e ao 
segmento econômico envolvido.

Ambiental (Environmental)
Eficiência energética

Redução de emissões

Gestão de resíduos

Social
Diversidade e inclusão

Condições de trabalho dignas

Impacto nas comunidades
Governança

Transparência corporativa

Estruturas de compliance

Gestão ética



Monitoramento e Avaliação da Integridade
Auditorias externas Comitês de

integridade
Sistemas de
monitoramento

Avaliações de risco
periódicas

Canais de denúncia

Os dados acima representam a efetividade média de diferentes mecanismos de monitoramento da integridade em contratos 
públicos, conforme avaliação de especialistas do setor. Percebe-se que a combinação de diferentes ferramentas tende a produzir 
resultados mais consistentes e abrangentes no combate a práticas inadequadas e na promoção da transparência.

As auditorias externas, realizadas por órgãos independentes, apresentam o maior nível de efetividade (85%), destacando-se pela 
imparcialidade e rigor metodológico na avaliação de processos. Os sistemas de monitoramento eletrônico aparecem em segundo 
lugar (82%), demonstrando a importância crescente da tecnologia na detecção de irregularidades em tempo real.

Os comitês de integridade (78%) mostram-se instrumentos valiosos na governança ética, especialmente quando compostos por 
membros de diferentes áreas e níveis hierárquicos. As avaliações de risco periódicas (73%) permitem identificar vulnerabilidades 
antes que se transformem em problemas concretos. Por fim, os canais de denúncia (68%), embora importantes, enfrentam desafios 
relacionados à cultura organizacional, ao medo de retaliações e à necessidade de garantir o devido tratamento às informações 
recebidas.



Benefícios da Integridade nas Contratações

Para a Administração Pública
Maior eficiência no uso dos 
recursos públicos

Redução de riscos legais e 
reputacionais

Aumento da confiança 
institucional

Melhoria na qualidade dos 
serviços e produtos adquiridos

Para os Fornecedores
Ambiente de negócios mais 
previsível e justo

Valorização das empresas éticas

Redução de custos de transação

Mitigação de riscos de 
conformidade

Para a Sociedade
Serviços públicos de melhor 
qualidade

Uso mais eficiente dos tributos 
pagos

Desenvolvimento econômico 
sustentável

Fortalecimento democrático e 
institucional

A implementação das boas práticas de integridade gera um ciclo virtuoso que beneficia todos os envolvidos. O compromisso com a 
ética nas contratações públicas deve ser visto não como um custo adicional, mas como um investimento com retornos tangíveis para 
toda a sociedade.



Passos para Implementação
Diagnóstico inicial
Avaliação do nível atual de maturidade em integridade na organização, identificando pontos fortes e vulnerabilidades nos 
processos de contratação.

Elaboração de plano de ação
Desenvolvimento de um roteiro específico com metas, responsáveis e prazos para implementação gradual das boas práticas 
identificadas.

Sensibilização e capacitação
Realização de programas de treinamento para servidores e fornecedores, com foco na mudança cultural e no 
desenvolvimento de competências.

Monitoramento e ajustes
Implementação de indicadores de desempenho e mecanismos de avaliação contínua, permitindo adaptações e melhorias no 
programa.

A implementação efetiva de práticas de integridade requer comprometimento institucional e uma abordagem sistemática. É 
recomendável iniciar com projetos-piloto em áreas de maior risco ou valor estratégico, expandindo gradualmente para toda a 
organização.



Suporte e Assessoramento
A Auditoria Geral do Estado (AGE), através da Coordenação de Integridade e Transparência (COINT), oferece suporte integral na 
implementação do PBIP.

Orientações Técnicas
Elaboração de normas, manuais e materiais de apoio sobre integridade pública.

Avaliação
Análise dos produtos desenvolvidos em cada etapa, especialmente o Plano de Integridade.

Monitoramento
Acompanhamento contínuo do progresso do Programa nas unidades estaduais.

Estamos à disposição para dúvidas e orientações através dos contatos:

E-mail: coint@sefaz.ba.gov.br

Telefones: (71) 3115-2538/2416/2597


